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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 122/2016

Constituição de uma comissão parlamentar
de inquérito à recapitalização

da Caixa Geral de Depósitos e à gestão do banco

A Assembleia da República, nos termos do n.º 4 do 
artigo 178.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 2.º da Lei n.º 5/93, de 1 de março, alterada pela Lei 
n.º 126/97, de 10 de dezembro, e alterada e republicada 
pela Lei n.º 15/2007, de 3 de abril, constitui uma comissão 
parlamentar de inquérito à recapitalização da Caixa Geral 
de Depósitos e à gestão do banco, que deve funcionar pelo 
prazo mais curto que permita cumprir os seus objetivos, 
não ultrapassando os 120 dias, com o seguinte objeto:

a) Avaliar os factos que fundamentam a necessidade 
de recapitalização da Caixa Geral de Depósitos, incluindo 
as efetivas necessidades de capital e de injeção de fundos 
públicos e as medidas de reestruturação do banco;

b) Apurar as práticas de gestão da Caixa Geral de Depó-
sitos no domínio da concessão e gestão de crédito desde o 
ano de 2000 pelo banco em Portugal e respetivas sucursais 
no estrangeiro, escrutinando em particular as posições de 
crédito de maior valor e/ou que apresentem maiores mon-
tantes em incumprimento ou reestruturados, incluindo o 
respetivo processo de aprovação e tratamento das eventuais 
garantias, incumprimentos e reestruturações;

c) Apreciar a atuação dos órgãos societários da Caixa 
Geral de Depósitos, incluindo os de administração, de 
fiscalização e de auditoria, dos auditores externos, dos 
Governos, bem como dos supervisores financeiros, tendo 
em conta as específicas atribuições e competências de 
cada um dos intervenientes, no que respeita à defesa do 
interesse dos contribuintes, da estabilidade do sistema fi-
nanceiro e dos interesses dos depositantes, demais credores 
e trabalhadores da instituição e à gestão sã e prudente das 
instituições financeiras e outros interesses relevantes que 
tenham dever de salvaguardar.

Palácio de S. Bento, em 27 de junho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 11/2016
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, 
de 16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, 
de 21 de março, declara -se que a Portaria n.º 130/2016, de 
10 de maio, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 90, de 10 maio de 2016, saiu com a seguinte inexa-
tidão, que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retifica:

No n.º 4 do artigo 3.º, onde se lê:

«As pessoas singulares referidas nas alíneas f) a h) 
do artigo 1.º, quando se verifique o preenchimento de 
pelo menos um dos critérios ali previstos, são notifica-

das de que passam a ser acompanhadas pela Unidade 
dos Grandes Contribuintes, mantendo -se nessa situação 
durante os quatro anos seguintes ao da notificação e 
ainda que deixem de preencher o critério que levou ao 
seu acompanhamento por aquela Unidade.»

deve ler -se:
«As pessoas singulares referidas nas alíneas f) a i) 

do artigo 1.º, quando se verifique o preenchimento de 
pelo menos um dos critérios ali previstos, são notifica-
das de que passam a ser acompanhadas pela Unidade 
dos Grandes Contribuintes, mantendo -se nessa situação 
durante os quatro anos seguintes ao da notificação e 
ainda que deixem de preencher o critério que levou ao 
seu acompanhamento por aquela Unidade.»
27 de junho de 2016. — A Secretária -Geral Adjunta, 

Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 72/2016
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 10 de junho de 2015, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
Ucrânia formulado uma declaração, a 29 de maio de 2015, 
à Convenção Relativa às Leis e Costumes da Guerra Ter-
restre, adotada na Haia, em 18 de outubro de 1907.

(Tradução)

DECLARAÇÃO DE SUCESSÃO

Ucrânia, 29 -05 -2015
«De acordo com o Artigo 7 da lei ucraniana de 12 de 

setembro de 1991, que regula a sucessão da Ucrânia, esta 
é o Estado sucessor da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas nos direitos e obrigações decorrentes dos 
tratados internacionais nos quais esta última era Parte, 
salvo se esses tratados forem contrários à Constituição 
da Ucrânia e aos interesses do Estado.

Face ao exposto e sem prejuízo da Nota n.º 39, datada 
de 4 de abril de 1962, enviada pelo Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros da República Socialista Soviética 
da Ucrânia à Embaixada do Reino dos Países Baixos 
em Moscovo, a Parte ucraniana confirma a validade 
para a Ucrânia, em relação à sucessão e a partir da data 
de sucessão em 24 de agosto de 1991,das Convenções 
e Declarações da Haia de 1899 e 1907, reconhecidas 
pela ex -URSS, no contexto e no âmbito definidos na 
Nota n.º 67/I, datada de 7 de março de 1955, enviada 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da URSS à 
Embaixada do Reino dos Países Baixos em Moscovo.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto do Governo, de 24 de 
fevereiro de 1911, publicado no Diário do Governo n.º 49, 
1.ª série, de 2 de março de 1911.

O instrumento de ratificação foi depositado a 13 de 
abril de 1911, conforme o Aviso publicado em Diário de 
Governo, n.º 104, 1.ª série, de 5 de maio de 1911.

Secretaria -Geral, 9 de junho de 2016. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 


